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EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  BUSCA  E
APREENSÃO.  HONORÁRIOS  SUCUMBENCIAIS  E  MOMENTO  DE
ANÁLISE  DA  CONTESTAÇÃO.  RECURSO  ESPECIAL  PARCIALMENTE
PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1.  Recurso  especial  interposto  contra  acórdão  do  Tribunal  de  Justiça  de  Santa
Catarina, proferido em apelação cível, que negou provimento ao apelo quanto aos
honorários, manteve a sentença de improcedência e concedeu justiça gratuita.

2. A controvérsia diz respeito a ação de busca e apreensão fundada em cédula de
crédito  bancário  para  financiamento  de  veículo,  sob  o  rito  do  Decreto‑Lei  n.
911/1969.

3. Na sentença, o Juízo de primeiro grau julgou improcedente a ação por ausência
de mora reconhecida em ação revisional, sem arbitramento de honorários.

4.  A  Corte  de  origem  entendeu  que  não  houve  citação  válida,  que  o
comparecimento  espontâneo  não  supriu  a  citação  e  afastou  honorários
sucumbenciais e recursais.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

5.  Há  quatro  questões  em discussão:  (i)  saber  se  houve  negativa  de  prestação
jurisdicional por omissão e falta de fundamentação em violação dos arts.  489 e
1.022 do CPC; (ii) saber se a contestação apresentada antes da execução da liminar
é tempestiva e se o comparecimento espontâneo supre a citação, à luz dos arts. 218,
§ 4º, e 239, § 1º, do CPC, e do art. 3º, § 3º, do Decreto‑Lei n. 911/1969; (iii) saber
se são devidos honorários sucumbenciais e sua eventual majoração recursal nos
termos do art. 85 do CPC; e (iv) saber se há divergência jurisprudencial quanto à
angularização da relação processual e ao arbitramento de honorários.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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6. Não se verifica a alegada violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC, pois o acórdão
estadual enfrentou, de modo claro e objetivo, o momento de análise da contestação
no rito do Decreto‑Lei n.  911/1969, a ausência de citação e o descabimento de
honorários.

7. Não incide impedimento à apresentação de contestação antes da execução da
liminar, e o comparecimento espontâneo supre a citação, cabendo o arbitramento de
honorários à luz das normas do CPC aplicáveis ao rito especial. O Tema n. 1.040
do  STJ  delimita  o  momento  de  análise  da  contestação,  não  vedando  sua
apresentação.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Recurso especial provido em parte.

Tese de julgamento: “1. Não há violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC quando o
Tribunal  de  origem decide,  de  forma fundamentada,  as  questões  necessárias  ao
deslinde da controvérsia. 2. No rito do Decreto‑Lei n. 911/1969, o comparecimento
espontâneo supre a citação e a contestação pode ser apresentada antes da execução
da liminar, sendo cabível o arbitramento de honorários sucumbenciais”.

Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 85, 90, 218, § 4º, 238, 239, § 1º, 321,
parágrafo único, 485, § 2º, I, 1.046, § 2º; Decreto‑Lei n. 911/1969, arts. 2º, 3º, § 3º.

Jurisprudência  relevante  citada: STJ,  REsp  n.  2.174.938/SC, relatora  Ministra
Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 18/2/2025; STJ, AgInt no AREsp n.
2.037.830/RJ, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira  Turma,  julgado  em
26/6/2023; STJ, Súmula n. 72.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 02/06/2026 a 08/06/2026, por unanimidade, conhecer do recurso
e lhe dar parcial provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

   Brasília, 08 de junho de 2026.

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. BUSCA E
APREENSÃO. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS E MOMENTO DE
ANÁLISE DA CONTESTAÇÃO. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE
PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça de Santa
Catarina, proferido em apelação cível, que negou provimento ao apelo quanto aos
honorários, manteve a sentença de improcedência e concedeu justiça gratuita.

2. A controvérsia diz respeito a ação de busca e apreensão fundada em cédula de
crédito bancário para financiamento de veículo, sob o rito do Decreto‑

.Lei n. 911/1969

3. Na sentença, o Juízo de primeiro grau julgou improcedente a ação por ausência
de mora reconhecida em ação revisional, sem arbitramento de honorários.

4. A Corte de origem entendeu que não houve citação válida, que o
comparecimento espontâneo não supriu a citação e afastou honorários
sucumbenciais e recursais.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

5. Há quatro questões em discussão: (i) saber se houve negativa de prestação
jurisdicional por omissão e falta de fundamentação em violação dos arts. 489 e
1.022 do CPC; (ii) saber se a contestação apresentada antes da execução da liminar
é tempestiva e se o comparecimento espontâneo supre a citação, à luz dos arts.
218, § 4º, e 239, § 1º, do CPC, e do º, § 3º, do Decreto‑ ; (iii) art. 3 Lei n. 911/1969
saber se são devidos honorários sucumbenciais e sua eventual majoração recursal
nos termos do  do CPC; e (iv) saber se há divergência jurisprudencial quanto art. 85
à angularização da relação processual e ao arbitramento de honorários.

Documento eletrônico VDA56630869 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 11/05/2026 21:01:05
Código de Controle do Documento: c2bbfd47-70c1-4bc8-9190-ee31b3a4ec23



III. RAZÕES DE DECIDIR

6. Não se verifica a alegada violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC, pois o acórdão
estadual enfrentou, de modo claro e objetivo, o momento de análise da contestação
no rito do Decreto‑ , a ausência de citação e o descabimento deLei n. 911/1969
honorários.

7. Não incide impedimento à apresentação de contestação antes da execução da
liminar, e o comparecimento espontâneo supre a citação, cabendo o arbitramento
de honorários à luz das normas do CPC aplicáveis ao rito especial. O Tema n.
1.040 do STJ delimita o momento de análise da contestação, não vedando sua
apresentação.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Recurso especial provido em parte.

 “1. Não há violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC quando oTese de julgamento:
Tribunal de origem decide, de forma fundamentada, as questões necessárias ao
deslinde da controvérsia. 2. No rito do Decreto‑ , oLei n. 911/1969
comparecimento espontâneo supre a citação e a contestação pode ser apresentada
antes da execução da liminar, sendo cabível o arbitramento de honorários
sucumbenciais”.

 CPC, arts. 85, 90, 218, § 4º, 238, 239, § 1º, 321,Dispositivos relevantes citados:
parágrafo único, 485, § 2º, I, 1.046, § 2º; Decreto‑ , arts. 2º, 3º, § 3º.Lei n. 911/1969

 STJ, , relatora MinistraJurisprudência relevante citada:  REsp n. 2.174.938/SC
Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt no 18/2/2025;

, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgadoAREsp n. 2.037.830/RJ
em  STJ, Súmula n. 72. 26/6/2023;

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por J. M. V., com fundamento no

 III, e , da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiçaart. 105,  a  c

de Santa Catarina em apelação nos autos de ação de busca e apreensão fundada em

cédula de crédito bancário para financiamento de veículo.

O julgado foi assim ementado (fl. 489):

 
APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO - CÉDULA DE

CRÉDITO BANCÁRIO PARA FINANCIAMENTO DE VEÍCULO - SENTENÇA
DE IMPROCEDÊNCIA - RECURSO DA RÉ.

JUSTIÇA GRATUITA - PLEITO DE CONCESSÃO - POSSIBILIDADE DE
EXTENSÃO DO BENEFÍCIO CONCEDIDO NOS AUTOS DA AÇÃO
REVISIONAL DE N. 5012049- 36.2020.8.24.0036 - PROVIMENTO DO PEDIDO.
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TESE DE NECESSIDADE DE ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS
SUCUMBENCIAIS, ANTE A ANGULARIZAÇÃO PROCESSUAL -
INACOLHIMENTO - COMPARECIMENTO ESPONTÂNEO DA ACIONADA -
CAUSÍDICO SEM PODERES ESPECIAIS PARA RECEBER CITAÇÃO -
PRESENÇA VOLUNTÁRIA EM JUÍZO, NA HIPÓTESE, INCAPAZ DE
ESTABILIZAR A RELAÇÃO PROCESSUAL - IMPOSSIBILIDADE DE
CONDENAÇÃO DA CASA BANCÁRIA AO PAGAMENTO DE HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS - PRECEDENTES DA CORTE DA CIDADANIA E DESTE
TRIBUNAL - RECLAMO DESPROVIDO.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS - AUSÊNCIA DE
ARBITRAMENTO DO ESTIPÊNDIO PATRONAL NA ORIGEM -
DESCABIMENTO DE MAJORAÇÃO - ENTENDIMENTO ASSENTADO PELO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA NO JULGAMENTO DOS EDCL. NO
AGINT NO RESP . 1573573 / RJ.

 
Os embargos de declaração opostos foram decididos nestes termos (fl.

527):

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL -AÇÃO DE

BUSCA E APREENSÃO - CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO PARA
FINANCIAMENTO DE VEÍCULO - ARESTO QUE NEGOU PROVIMENTO AO
APELO AVIADO PELA RÉ - INCONFORMISMO DA ACIONADA -
HIPÓTESES DE CABIMENTO TAXATIVAMENTE PREVISTAS NO

 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL -FINALIDADE EXCLUSIVAART. 1.022
DE PREQUESTIONAMENTO - DESNECESSIDADE DE MANIFESTAÇÃO
EXPRESSA DO ÓRGÃO JULGADOR ACERCA DA TOTALIDADE DOS
DISPOSITIVOS LEGAIS INDICADOS PELA PARTE EMBARGANTE -
CIRCUNSTÂNCIA QUE NÃO JUSTIFICA A APONTADA OMISSÃO -
MATÉRIAS DO INCONFORMISMO DEBATIDAS E ADEQUADAMENTE
FUNDAMENTADAS - INEXISTÊNCIA DE AFRONTA, ADEMAIS, AO
PARÁGRAFO ÚNICO DO MENCIONADO DISPOSITIVO PROCESSUAL -
ACLARATÓRIOS NÃO CONHECIDOS.

 
No recurso especial, a parte aponta violação dos seguintes artigos:

a) 218, § 4º, do Código de Processo Civil, porque a apresentação de

contestação antes da execução da liminar na ação de busca e apreensão foi

tempestiva e deveria ter sido recebida, de modo a permitir sua análise;
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b) 239, § 1º, do Código de Processo Civil, já que o comparecimento

espontâneo, com procuração e contestação, supriu a falta de citação e instaurou a

relação processual;

c) 85, §§ 1º, 2º, 6º e 11, do Código de Processo Civil, pois o acórdão

recorrido deixou de fixar honorários sucumbenciais em favor da recorrente, apesar

da angularização processual e da  da ação, e deveriaextinção/improcedência

majorá-los em grau recursal; e

d) 1.022 e 489 do Código de Processo Civil, porquanto o Tribunal

deixou de se manifestar sobre fundamentos jurídicos essenciais (comparecimento

espontâneo, tempestividade da contestação e honorários), caracterizando omissão e

negativa de prestação jurisdicional.

Sustenta que o Tribunal de origem, ao decidir que o comparecimento

espontâneo não supriu a citação e que a contestação só poderia ser apreciada após

a execução da liminar, divergiu do entendimento de precedentes do Superior

Tribunal de Justiça que admitiram a angularização e a fixação de honorários em

hipóteses de comparecimento espontâneo e de apresentação de defesa antes do

despacho de citação, com referência, na peça, a julgados da Terceira Turma e da

Segunda Seção.

Requer o provimento do recurso para que se reconheça a validade do

comparecimento espontâneo e a tempestividade da contestação, e para que se

condene a parte recorrida ao pagamento de honorários sucumbenciais, fixados

entre 10% e 20% sobre o valor da condenação, do proveito econômico ou do valor

atualizado da causa. Requer ainda que se majorarem os honorários em grau

recursal, observados os §§ 2º a 6º do  do Código de Processo Civil (fls. 555- art. 85

554).

Não foram apresentadas contrarrazões, conforme a certidão de fl. 560.
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O recurso especial foi parcialmente admitido: tendo sido

negado  seguimento ao recurso especial em razão da aplicação do Tema n. 1040 do

STJ e, no mais, admitido (fls. 566-570).

É o relatório.

VOTO

I - Contextualização 

A controvérsia diz respeito a ação de busca e apreensão fundada em

cédula de crédito bancário para financiamento de veículo, em que a parte autora

pleiteou a apreensão do bem e a consolidação da propriedade, sob o rito do

Decreto- .Lei n. 911/1969

Na sentença, o Juízo de primeiro grau julgou improcedente a ação de

busca e apreensão em razão do reconhecimento da ausência de mora por força da

sentença proferida em ação revisional, sem arbitramento de honorários em favor

de qualquer das partes.

A Corte de origem concedeu a justiça gratuita à ré e negou provimento à

apelação quanto ao pedido de honorários sucumbenciais, assentando que não

houve citação válida porque a medida liminar foi revogada, que o comparecimento

espontâneo não supriu a citação e que o advogado não tinha poderes especiais para

receber citação; também afastou a majoração de honorários recursais ante a

ausência de arbitramento na origem (fl. 489).

II - Arts. 489 e 1.022 do Código de Processo Civil

Não se verifica a alegada ofensa aos artigos mencionados, porquanto a

turma julgadora examinou e decidiu, de modo claro e objetivo, as questões que

delimitam a controvérsia, não ocorrendo nenhum vício que possa nulificar o

acórdão recorrido.
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A Corte de origem abordou, de forma explícita, a questão referente ao

momento da apreciação da contestação em ação de busca e apreensão fundada no

Decreto- , ausência de citação e descabimento de honorários deLei n. 911/1969

sucumbência.

Confira-se o seguinte trecho do acórdão da apelação (fls. 495-498):

 
No mérito, alega a apelante que a sentença deixou de fixar os honorários de

sucumbência, os quais são devidos diante da angularização processual.
Contudo, razão não lhe assiste.
Isso porque, a citação, em demandas de busca e apreensão, somente se

procede com a apreensão do bem objeto de discussão nos autos, quando então se
realiza o ato citatório da parte ré.

Logo, a apresentação espontânea de contestação não tem o condão de suprir a
ausência de citação.

Sobre o tema, o artigo 3º, § 3º, do Decreto-  estabelece que: "OLei n. 911/69
devedor fiduciante apresentará resposta no prazo de quinze dias da execução da
liminar".

Ou seja, da análise do caderno processual, vislumbra-se que a liminar foi
deferida, porém, em ação revisional (autos n. 5012049-36.2020.8.24.0036), a autora
consignou o depósito do valor que entendia incontroverso, razão pela qual a tutela
foi revogada (evento 41), encontrando-se ausente o requisito essencial à propositura
da ação reipersecutória, qual seja, a constituição da devedora em mora (Súmula 72
do STJ).

Ainda, no caso em comento, frise-se que a parte apelante peticionou nos autos
representada por procurador destituído de poderes especiais para receber a citação,
conforme se extrai do documento acostado no evento 6, procuração 1.

[...]
Dessa forma, diante de tais peculiaridades, por não ter havido a citação da

apelante no caso em comento, indevidos os honorários sucumbenciais em seu favor.
Tal entendimento encontra-se consolidado como precedente qualificado do

Superior Tribunal de Justiça que, após o julgamento de Recurso Especial contra
acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais em Incidente de
Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR) - Resp n. 1.799.367, julgado em 4-11-
21, relatado pelo Min. Paulo de Tarso Sanseverino -, firmou o seguinte tema:

Tema 1040. Na ação de busca e apreensão de que trata o Decreto-
, a análise da contestação somente deve ocorrer após a execução daLei nº 911/1969

medida liminar.
[...]
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Por conseguinte, considera-se que o peticionamento do apelante foi realizado
por conta própria, não dando azo à condenação em honorários advocatícios do
banco apelado, sendo que o comparecimento espontâneo não tem o condão de
alterar a regra procedimental.

 
Nota-se que as alegações de omissão e ausência de fundamentação

constituem, em realidade, mera discordância quanto à interpretação da Corte de

origem sobre o direito aplicável ao caso concreto, o que, por óbvio, não constitui

violação dos artigos 1.022 e 489 do CPC.

Esclareça-se, por fim, que o órgão colegiado não está obrigado a repelir

um a um os dispositivos legais enumerados no recurso, bastando que se atenha aos

pontos relevantes e necessários ao deslinde do litígio e adote fundamentos que se

mostrem cabíveis à prolação do julgado, ainda que, relativamente às conclusões,

não haja a concordância das partes.

Assim, "não se reconhecem a omissão e negativa de prestação

jurisdicional quando há o exame, de forma fundamentada, de todas as questões

submetidas à apreciação judicial na medida necessária para o deslinde da

controvérsia, ainda que em sentido contrário à pretensão da parte" (AgInt no

, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgadoAREsp n. 2.037.830/RJ

em  DJe de . 26/6/2023,  28/6/2023)

III - Arts. 85, 218, § 4º, 239, § 1º, do Código de Processo Civil e 3º, §

3º, da Lei n. 911/1969

No recurso especial, a parte recorrente sustenta que o comparecimento

espontâneo, com a juntada de procuração e a apresentação de contestação, supriu a

falta de citação, angularizou a relação processual e impôs a condenação da autora

em honorários, à luz do  § 1º, do Código de Processo Civil. Argumenta art. 239,

que a contestação apresentada antes da execução da liminar foi tempestiva, à luz do
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 § 4º, do Código de Processo Civil, e que o º, § 3º, daart. 218,  art. 3  Lei n. 911/1969

não impede o protocolo antecipado da defesa, apenas fixa o momento de sua

análise

O acórdão recorrido concluiu que, em demandas de busca e apreensão, a

citação somente se procede com a apreensão do bem quando então se realiza o ato

citatório da parte ré, de modo que “a apresentação espontânea de contestação não

tem o condão de suprir a ausência de citação”, e, no caso, “por não ter havido a

citação da apelante […] indevidos os honorários sucumbenciais em seu favor” (fls.

495-497), registrando, ainda, que o peticionamento se deu por procurador

“destituído de poderes especiais para receber a citação” (fl. 496).

Porém, o entendimento adotado pelo Tribunal de origem está divergente

da jurisprudência consolidada do STJ sobre o tema, segundo a qual o

comparecimento espontâneo do réu com a apresentação de defesa, ainda que não

outorgados poderes especiais ao advogado para receber citação, importa o

aperfeiçoamento da relação processual, sendo devidos honorários advocatícios

pela parte autora no caso de desistência da ação. Confira-se os seguintes

precedentes:

 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE

BUSCA E APREENSÃO. DECRETO- . COMPARECIMENTOLEI Nº 911/1969
ESPONTÂNEO. APRESENTAÇÃO DE CONTESTAÇÃO ANTES DO
CUMPRIMENTO DA LIMINAR. POSSIBILIDADE. EXTINÇÃO DA AÇÃO
POR INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL. INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS
QUE CONSIDERARAM NÃO SER CABÍVEL O ARBITRAMENTO DE
HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. INTERPRETAÇÃO EQUIVOCADA DA
TESE FIRMADA NO TEMA REPETITIVO Nº  RECURSO1.040/STJ.
PARCIALMENTE PROVIDO.

1. Ação de busca e apreensão, da qual foi extraído o presente recurso especial,
interposto em  e concluso ao Gabinete em 12/8/2024  10/10/2024.

2. O propósito recursal é definir, quanto ao rito especial da ação de busca e
apreensão fundada no DL nº : (a) se a tese fixada no Tema Repetitivo nº 911/1969

 impede a apresentação da contestação antes da execução da liminar; (b)1.040/STJ
se o comparecimento espontâneo do devedor fiduciário, antes do cumprimento da
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liminar, consolida a angularização da relação processual e, assim, torna cabível o
arbitramento da verba sucumbencial, e; (c) caso positivo, sobre qual das partes deve
recair o ônus de sucumbência quando, antes da execução da liminar e da apreciação
da contestação, há extinção da ação sem resolução do mérito, por indeferimento da
petição inicial, diante da ausência de emenda à inicial para a juntada de notificação
válida para a comprovação da mora.

3. No rito especial da ação de busca e apreensão fundada no DL nº 911/1969,
a execução da liminar figura como termo inicial de contagem do prazo para: a) a
consolidação da propriedade do bem no patrimônio do credor fiduciário; b) o
pagamento da integralidade da dívida pendente e a consequente restituição do bem
ao devedor livre de ônus e; c) a apresentação de resposta pelo réu (arts. 2º e 3º).

Precedente.
4. No Tema Repetitivo nº 1.040, o STJ fixou a tese de que, "na ação de busca

e apreensão de que trata o Decreto- , a análise da contestaçãoLei nº 911/1969
somente deve ocorrer após a execução da medida liminar".

5. A referida tese se restringe a definir o momento processual adequado para
que o juízo analise a peça contestatória. Não afastou a possibilidade de apresentação
da contestação antes da execução da medida liminar.

6. São aplicáveis ao rito do DL nº  as normas do CPC sobre os911/1969
efeitos do comparecimento espontâneo e sobre a possibilidade de prática de ato
processual, inclusive a apresentação de contestação, antes do início do prazo
legal (arts. 218, §4º, 238 e 239, § 1º, 1.046, §2º, do CPC).

7. Diante disso, em ação de busca e apreensão fundada no DL nº 911/1969,
o comparecimento espontâneo, inclusive para apresentação de contestação,
mesmo antes da execução da liminar, supre a citação e representa o ingresso do
devedor fiduciário no feito (angularização da relação processual).

8. Nessa hipótese, é cabível o arbitramento da verba sucumbencial, cuja
responsabilidade pelo pagamento será definida a partir da aplicação do
princípio da sucumbência ou, se for o caso, o da causalidade, conforme as
circunstâncias da demanda.

9. Para fins de alocação do ônus de sucumbência, o STJ tem equiparado a
extinção da demanda diante de descumprimento de determinação de emenda à
petição inicial às hipóteses de desistência da ação e abandono da causa (arts. 85, §
6°, 90, e 485, § 2°, do CPC).

10. Aplicando tal entendimento ao rito da ação de busca e apreensão prevista
no DL nº  cabe a condenação da parte autora ao pagamento da verba911/1969,
sucumbencial, quando, em virtude do ajuizamento da ação sem a regular
comprovação da mora (arts. 2º, §3º, e 3º do DL nº  e da )911/1969  Súmula nº 72/STJ
e do descumprimento da ordem judicial para emendar a petição inicial, a demanda é
extinta, sem resolução do mérito, por indeferimento da petição inicial (arts. 321,
parágrafo único, e 485, I, do CPC).

11. Hipótese em que o Tribunal de origem, interpretando de forma equivocada
a tese fixada no Tema Repetitivo nº  decidiu que, na ação de busca e1.040/STJ,
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apreensão fundada no DL nº : (a) não há possibilidade de apresentação de911/1969
contestação antes da execução da liminar; (b) eventual comparecimento espontâneo,
antes do cumprimento da liminar, não constitui a angularização da relação
processual, e, diante disso; (c) eventual sentença proferida sem a prévia execução da
liminar não pode impor qualquer ônus de sucumbência às partes.

12. Recurso especial conhecido e parcialmente provido. 
, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado(REsp n. 2.174.938/SC

em  DJEN de ) 18/2/2025,  25/2/2025.
 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO.

APRESENTAÇÃO DE CONTESTAÇÃO ANTES DO CUMPRIMENTO DA
 E SUPERVENIENTE PAGAMENTO DAS PRESTAÇÕES DEVIDASLIMINAR

PELA DEVEDORA FIDUCIANTE. PEDIDO DE EXTINÇÃO DO PROCESSO,
POR PERDA DE OBJETO, LEVADO A EFEITO PELA PARTE AUTORA.
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS QUE CONSIDERARAM NÃO SER CABÍVEL O
ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. RECURSO
EXCLUSIVO DA RÉ. INGRESSO ESPONTÂNEO QUE TEM O CONDÃO
DE VIABILIZAR A CONSOLIDAÇÃO DA RELAÇÃO PROCESSUAL, A
ENSEJAR, POR CONSEQUÊNCIA, O ARBITRAMENTO DE

 PERDA SUPERVENIENTE DO OBJETOHONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
PELO PAGAMENTO DAS PRESTAÇÕES DEVIDAS, QUE NÃO SE
CONFUNDE, TECNICAMENTE, COM PEDIDO DE DESISTÊNCIA.
RESPONSABILIDADE PELO PAGAMENTO DA VERBA HONORÁRIA DA
PARTE QUE DEU CAUSA AO PROCESSO, QUE É A DEVEDORA
FIDUCIANTE. INTELIGÊNCIA DO § 10 DO  DO CPC (E PARTE ART. 85
FINAL DO . REVERSÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE DE SE ART. 90)
PROCEDER À REFORMATIO IN PEJUS. RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO.

1. A controvérsia posta no presente recurso especial centra-se em saber se, no
bojo de ação de busca e apreensão, em que a parte autora pede a extinção do feito
em virtude do adimplemento dos valores devidos pela parte demandada, é cabível o
arbitramento de honorários advocatícios, considerando-se que o réu, antes mesmo
do cumprimento da liminar deferida, interveio nos autos e apresentou contestação.
Debate-se ainda - caso se reconheça o cabimento da fixação da verba honorária - a
quem incumbe arcar com o correlato ônus, em interpretação do  do Código de art. 90
Processo Civil.

2. Prevaleceu no âmbito da Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça,
por ocasião do julgamento do recurso especial repetitivo (ut ), a REsp 1.799.367/MG
compreensão de que, "na ação de busca e apreensão de que trata o Decreto-

, a análise da contestação somente deve ocorrer após a execução daLei n. 911/1969
medida liminar".

O referido julgado restringiu-se a analisar o momento adequado para que a
peça contestatória fosse analisada. Ressai claro de seus termos não haver nenhum
impedimento legal para que o devedor fiduciante, antecipando-se ao ato
citatório - portanto em momento anterior ao cumprimento da liminar de busca
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e apreensão -, compareça aos autos e apresente sua defesa. Ainda que sua peça
contestatória apenas seja analisada em momento posterior à execução da
liminar (em contraditório diferido), o ingresso espontâneo do devedor

.fiduciante nos autos produz efeitos processuais imediatos
2.1 O comparecimento espontâneo do réu supre a ausência (ou a

nulidade) do ato citatório, conforme dispõe a primeira parte do § 1º do art. 239
do Código de Processo Civil, promovendo, desde então, a consolidação da
relação processual, nos termos do  do mesmo diploma legal, art. 238
indispensável para gerar, ao final, a responsabilidade pelo pagamento da verba

.honorária sucumbencial
3. O Código de Processo Civil de 2015, tal como dispunha o diploma legal

anterior, elegeu, como regra, o princípio da sucumbência para nortear a
responsabilização pela verba honorária (impondo-se ao vencido o pagamento dos
honorários ao advogado do vencedor) e ampliou, por outro lado, as hipóteses em
que se deva observar o princípio da causalidade -  § 10, e 90, caput e § 4º, do art. 85,
CPC - (em rol que se deva reputar, a meu juízo, exemplificativo), albergando a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

3.1. Em aplicação do critério da causalidade, o § 10 do  do CPC impõe art. 85
àquele que deu causa ao processo a responsabilidade pelo pagamento da verba
honorária em razão da perda superveniente de seu objeto. Por sua vez, o art. 90
impõe ao autor, que desiste ou renuncia da ação, e ao réu, que reconhece a
procedência do pedido, a responsabilidade pelos honorários do advogado da parte
adversa.

Neste último caso, havendo cumprimento integral da prestação, o legislador
estabeleceu, como sanção premial, que os honorários advocatícios, de incumbência
do réu, sejam reduzidos pela metade.

4. O pedido de extinção do processo levado a efeito pela parte autora, em
razão do superveniente pagamento dos valores devidos pelo devedor fiduciante, não
encerra, tecnicamente, desistência. O pedido extintivo requerido pela demandante,
por evidente, tem por lastro a perda superveniente de objeto da ação e -
implicitamente - o próprio reconhecimento da procedência do pedido, ante o
cumprimento das prestações pela ré, a ensejar, em ambas as situações, a sua
responsabilidade pelo pagamento da verba honorária.

5. Para a situação retratada nestes autos, que não cuida, propriamente, de
"desistência da ação" - pedido de extinção do feito pela parte autora em virtude do
adimplemento das prestações cobradas, a ensejar a perda superveniente de objeto -,
o Código de Processo Civil de 2015 conferiu tratamento específico, atribuindo,
também com base no princípio da causalidade, a responsabilidade pelo pagamento
da verba honorária à parte que deu causa ao processo, que é a ré, devedora
fiduciante.

6. Manutenção, por fundamentação diversa, do desfecho quanto ao não
cabimento de condenação da instituição financeira ao pagamento da verba honorária
sucumbencial, sem reversão do julgado, dada a impossibilidade de se proceder à
reformatio in pejus.

Documento eletrônico VDA56630869 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 11/05/2026 21:01:05
Código de Controle do Documento: c2bbfd47-70c1-4bc8-9190-ee31b3a4ec23



7. Recurso especial improvido. , relator Ministro(REsp n. 2.028.443/SC
Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em  DJe de 5/3/2024,  12/3/2024,
destaquei.)

 
Consigno, no entanto, ser incabível a fixação do valor dos honorários em

sede de recurso especial, por ser "inviável o arbitramento de honorários

advocatícios de sucumbência, diretamente pelo Superior Tribunal de Justiça, com

base no  do , sob pena de configurar supressão de grau de art. 85  CPC/2015

jurisdição e de desvirtuar a sua competência recursal” (AgInt no

, Segunda Turma, DJe de .AREsp n. 2.389.836/SP  19/4/2024)

IV - Conclusão

Ante o exposto, conheço do recurso especial e dou-lhe parcial

provimento para condenar a parte recorrida ao pagamento dos honorários

sucumbenciais, cujo percentual deve ser fixado pelo Tribunal de origem, com

.base nos parâmetros estabelecidos pelo  do CPC art. 85

É o voto.
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TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
02/06/2026 a  08/06/2026, por  unanimidade,  decidiu  conhecer  do  recurso  e  lhe  dar  parcial
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís
Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 08 de junho de 2026
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